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COVID19

31 de maio de 2020

514.849
Casos Confirmados

29.314
Óbitos

5,7%
Letalidade

COVID19

28 de abril de 2020

71.886
Casos Confirmados

5.385
Óbitos

6,7%
Letalidade

Fonte: Painel Coronavírus Brasil



Testes realizados para Covid-19: análise comparada
(28/04/2020)

País no. de testes no. de testes por 1 milhão hab
• USA: 7159.094 21.629
• Espanha: 1.528.833 32.699
• Itália: 2.153.772 35.622
• Alemanha: 2.547.052 30.400
• Portugal: 426.836 41.860
• Russia: 4.100.000 28.095

• Brasil: 339.552                   1.597

Fonte: Wordometers. Acesso em  3 mai 2020



Testes realizados para Covid-19: análise comparada
(31/05/2020)

País no. de testes no. de testes por 1 milhão hab
• USA: 17.601.999 53.203 
• Espanha:        4.063.761 86.921
• Itália: 3.878.739 64.144
• Alemanha:     3.952.971 47.193
• Russia: 10.643.124 72.933

• Brasil: 930.013 4.378

Fonte: Wordometers. Acesso em 31 mai 2020
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Quadro atual da COVID-19 no Brasil

Fonte: Painel covid.saude.gov.br (31 mai)

Distribuição Espacial dos Casos

Região Casos
Confirmados

Óbitos

Norte 107.752 5.690

Nordeste 179.401 8.866

Centro-Oeste 17.400 375

Sudeste 187.240 13.834

Sul 23.056 549

Brasil 514.849 29.314





COVID-19

Fonte: Adaptação dos cenários produzidos pelo Imperial College para o Brasil (27 março 2020)

Diferentes cenários: projeções de óbitos por COVID-19 (Brasil)

120.000



Iniciativas governamentais para o COVID-19

• Recursos financeiros anunciados pela União 
(saúde): R$ 29,5 bi

• Valor efetivamente transferido para estados e 
municípios: R$ 8,5 bi

• Não entrarão para o cálculo do orçamento 2021



Iniciativas governamentais para o COVID-19

• Testes: 
• Anunciado: 46,2 milhões

• entregue: 10 milhões

• Respiradores:
• Anunciado: 14.100

• entregue: 1.612

• Leitos de UTI:
• Anunciado: 3.000

• entregue: 540

Nota do MS: “(...) a responsabilidade pela aquisição de respiradores e EPI é dos estados e 
municípios, mas que tem dado apoio na compra dos mesmos”.



Iniciativas parlamentares para o COVID-19

• aprovação do PL 2324 no Senado: utilização compulsória 
dos leitos - fila única (Rogério Carvalho/Humberto Costa)

• PL 1254/2020 na Câmara: Arlindo Chinaglia, Enio Verri , 
Rubens Otoni e outros

• PL 1316/202 na Câmara: A. Padilha, J. Solla, Alencar e 
outros



E para sair???



Premissas
• nenhuma região de saúde em condição de reabertura 

imediata
• todos os estados estão discutindo e apresentando 

propostas 
• países que oganizaram exitosamente a abertura após 

lockdown ou isolamento sustentado tomaram essa 
decisão após a regressão da transmissão por 2 semanas

• Afrouxamento agora não faz sentido (embora seja 
importante retomar o desenvolvimento econômico)

• país não teve lockdown e a diminuição do grau de 
distanciamento social é evidente



Premissas
• gestão da crise é feita “no escuro” por falta de testagem
• resposta é débil por insuficiência também de leitos e EPI
• o governo federal desdenha da Covid e o Ministério da 

Saúde está ausente na coordenação do enfrentamento
• ou atrapalha com medidas como o protocolo Cloroquina
• criminalização da ação dos gestores municipais e 

estaduais
• periferização da Covid – populações vulneráveis –

interiorização
• várias epidemias de Covid ocorrendo em distintos 

tempos e regiões do país.



1. Dimensionamento deve ser regional, considerando as 
438 regiões de saúde ou agregados regionais;

2. Informação baseada em testagem em massa e estudos 
de soro-prevalência (subsidiar o monitoramento e a 
decisão de flexibilização):

3. Redução consistente da taxa de transmissão por 2 
semanas (casos confirmados, suspeitos e internações por 
SRAG);

4. Disponibilidade de leitos de UTI-Covid (taxa de ocupação 
não deve ser superior a 65%);

5. Flexibilização do isolamento por setor/atividade 
econômica;

6. Reversão das medidas de acordo com os resultados.

Diretrizes para flexibilização
Aspecto  técnicos



Diretrizes para flexibilização
Aspecto políticos

1. Transparência;

2. Decisão deve ser dos governos estaduais, em 
pactuação com os municípios;

3. Comitê de Especialistas que funcione em caráter 
permanente para subsidiar as decisões;

4. Avaliação do Conselho Estadual de Saúde 
(participacão social); 

5. Garantia de condições adequadas e seguras 
(ambientes de trabalho e transporte coletivo) para a 
proteção aos trabalhadores.


